
RECURSO ESPECIAL Nº 2002362 - RS(2022/0139368-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MAURICIO DAL AGNOL
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RECORRIDO : VILSON DOS SANTOS MORAES
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO HENTSCHKE SCHROEDER - RS073905

RODRIGO RENTZSCH SARMENTO BARATA - RS076309

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADVOGADO POR APROPRIAÇÃO DE
VALORES. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença condenatória,
fixando os juros de mora a partir da citação.

2. A controvérsia é sobre a responsabilidade civil de advogado que, munido de
procuração, sacou valores em nome do cliente e não os repassou corretamente,
discutindo-se o termo inicial dos juros moratórios.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido,
condenando o requerido à restituição da quantia retirada a maior, com juros de
mora desde a citação.

4. A Corte de origem manteve a sentença, afirmando que o termo inicial dos juros
de mora é a data da citação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o termo inicial dos juros moratórios
deve ser a citação, à luz do  do CC; (ii) saber se incide a taxa Selic como art. 405
juros legais, com ofensa aos arts. 406 do CC, 13 da  84 da Lei n. 9.064/1995,

 39, § 4º, da  61, § 3º, da  e 30 daLei n. 8.981/1995,  Lei 9.250/1995,  Lei 9.430/1996
 e (iii) saber se há dissídio jurisprudencial.Lei 10.522/2002;

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O termo inicial dos juros moratórios em casos de desvio de numerário por
mandatário é a data da apropriação, nos termos do  do CC, com incidência art. 670
da Súmula n. 43 do STJ. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula n. 83 do STJ.
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7. A tese relativa à taxa Selic e aos dispositivos correlatos não foi objeto de debate
na origem, o que impede o conhecimento do recurso especial por ausência de
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.

8. Não se conhece do dissídio jurisprudencial ante a falta de prequestionamento
das matérias invocadas, conforme entendimento consolidado do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento
recorrido está em consonância com a jurisprudência que fixa, para mandatário que
desvia numerário, como termo inicial dos juros moratórios a data da apropriação, à
luz do  do CC e da Súmula n. 43 do STJ. 2. Incidem as Súmulas n. 211 do art. 670
STJ e 282 do STF quando a tese sobre a taxa Selic e os dispositivos correlatos não
foi prequestionada na origem. 3. A falta de prequestionamento impede também o
conhecimento do dissídio jurisprudencial”.

 CC, arts. 405, 406 e 670; CPC,  § 11;Dispositivos relevantes citados:  art. 85,
 §Lei n. 9.064/1995,  art. 13; Lei n. 8.981/1995, art. 84; Lei n. 9.250/1995, art. 39,

4º;  § 3º; Lei n. 9.430/1996, art. 61,  Lei n. 10.522/2002, art. 30.

 STJ, Súmulas n. 83 e 43; STF, Súmula n. 282;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.719.517/RS,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 6/11/2018;  AREsp n. 2.643.588/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/8/2025;
STJ,  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, REsp n. 2.127.869/PR,
julgado em 24/11/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 10/03/2026  16/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA55100583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 17/03/2026 15:41:59
Publicação no DJEN/CNJ de 19/03/2026. Código de Controle do Documento: f1c8914a-9819-4180-9706-77f53c207ae9



RECURSO ESPECIAL Nº 2002362 - RS(2022/0139368-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADA : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069
RECORRIDO : VILSON DOS SANTOS MORAES
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO HENTSCHKE SCHROEDER - RS073905

RODRIGO RENTZSCH SARMENTO BARATA - RS076309

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADVOGADO POR APROPRIAÇÃO DE
VALORES. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença condenatória,
fixando os juros de mora a partir da citação.

2. A controvérsia é sobre a responsabilidade civil de advogado que, munido de
procuração, sacou valores em nome do cliente e não os repassou corretamente,
discutindo-se o termo inicial dos juros moratórios.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido,
condenando o requerido à restituição da quantia retirada a maior, com juros de
mora desde a citação.

4. A Corte de origem manteve a sentença, afirmando que o termo inicial dos juros
de mora é a data da citação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o termo inicial dos juros moratórios
deve ser a citação, à luz do  do CC; (ii) saber se incide a taxa Selic como art. 405
juros legais, com ofensa aos arts. 406 do CC, 13 da  84 da Lei n. 9.064/1995,

 39, § 4º, da  61, § 3º, da  e 30 daLei n. 8.981/1995,  Lei 9.250/1995,  Lei 9.430/1996
 e (iii) saber se há dissídio jurisprudencial.Lei 10.522/2002;

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O termo inicial dos juros moratórios em casos de desvio de numerário por
mandatário é a data da apropriação, nos termos do  do CC, com incidência art. 670
da Súmula n. 43 do STJ. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula n. 83 do STJ.
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7. A tese relativa à taxa Selic e aos dispositivos correlatos não foi objeto de debate
na origem, o que impede o conhecimento do recurso especial por ausência de
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.

8. Não se conhece do dissídio jurisprudencial ante a falta de prequestionamento
das matérias invocadas, conforme entendimento consolidado do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento
recorrido está em consonância com a jurisprudência que fixa, para mandatário que
desvia numerário, como termo inicial dos juros moratórios a data da apropriação, à
luz do  do CC e da Súmula n. 43 do STJ. 2. Incidem as Súmulas n. 211 do art. 670
STJ e 282 do STF quando a tese sobre a taxa Selic e os dispositivos correlatos não
foi prequestionada na origem. 3. A falta de prequestionamento impede também o
conhecimento do dissídio jurisprudencial”.

 CC, arts. 405, 406 e 670; CPC,  § 11;Dispositivos relevantes citados:  art. 85,
 §Lei n. 9.064/1995,  art. 13; Lei n. 8.981/1995, art. 84; Lei n. 9.250/1995, art. 39,

4º;  § 3º; Lei n. 9.430/1996, art. 61,  Lei n. 10.522/2002, art. 30.

 STJ, Súmulas n. 83 e 43; STF, Súmula n. 282;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.719.517/RS,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 6/11/2018;  AREsp n. 2.643.588/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/8/2025;
STJ,  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, REsp n. 2.127.869/PR,
julgado em 24/11/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MAURÍCIO DAL

AGNOL com fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em apelação cível

nos autos de ação de cobrança.

O julgado foi assim ementado (fl. 234):

 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDATOS. AÇÃO DE COBRANÇA. AGRAVO

RETIDO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE. O
termo inicial do cômputo do prazo prescricional da pretensão de indenização
patrimonial é a data em que a parte toma ciência inequívoca da retenção indevida,
ocorrida em momento posterior ao levantamento de valores e ao pagamento a
menor. Ciência do ilícito que se deu somente com a divulgação pela imprensa de
operações da Polícia Federal, em fevereiro de 2014 - fato notório - quando a parte
tomou conhecimento da lesão ao seu patrimônio jurídico. PREFACIAIS DE
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JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. NULIDADE INEXISTENTE. A
sentença, ao acolher os pedidos iniciais em relação aos valores retidos, já o fez
considerando o desconto dos honorários contratados, indicados na inicial, não
havendo falar em nulidades, no particular. MÉRITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL. TERMO INICIAL DE CONTAGEM DOS JUROS DE MORA.
SENTENÇA QUE INDICOU A CITAÇÃO COMO PRAZO INICIAL DE
INCIDÊNCIA. Sobre o valores a serem restituídos foram aplicados juros de mora
de 1% ao mês a contar da citação, carecendo o demandado de interesse recursal em
relação à matéria. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. PRELIMINARES
REJEITADAS. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA.

 

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

267):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDATOS. AÇÃO DE COBRANÇA.
CONTRADIÇÃO EVIDENCIADA. ABATIMENTO DOS HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. AUSÊNCIA DE PEDIDO DEFENSIVO OU
RECONVENCIONAL. Não obstante inexista abatimento, no dispositivo da
sentença, em relação à quantia referente aos honorários contratuais, reconhecidos na
inicial, a parte demandante formulou pedido de condenação do réu na restituição da
integralidade dos valores retidos. Em que pese a contradição nos fundamentos do
acórdão ao indicar a realização do abatimento dos honorários pelo juízo de origem,
o que efetivamente não ocorreu, não há falar em decisão ultra petita, porquanto a
sentença respeitou o pedido formalizado com a peça inicial, inexistindo pedido em
contestação ou reconvenção em relação à matéria. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE, SEM MODIFICAÇÃO DO
JULGADO.

 

Novos embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 405 do Código Civil, porque a condenação se fundou em relação

contratual, motivo pelo qual os juros são devidos desde a citação;

b) 406 do CC, 13 da  84 da  39, § Lei n. 9.064/1995,  Lei n. 8.981/1995,

4º, da  61, § 3º, da  e 30 da Lei n. 9.250/1995,  Lei n. 9.430/1996  Lei n. 10.522/2002,

sustentando que os consectários legais devem ser calculados pela Selic.
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Afirma que o Tribunal de origem divergiu do entendimento

jurisprudencial sobre aplicação da referida taxa.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o aresto recorrido.

Contrarrazões às fls. 629-652. 

O recurso especial foi admitido parcialmente, em razão da necessidade

de análise da (in) aplicabilidade do  do CC ao caso. art. 405

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito à responsabilidade civil de advogado que,

munido de procuração, sacou valores em nome do cliente sem corretamente

repassá-los.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o

pleito, condenando o recorrente à restituição de quantia retirada a maior, com juros

de mora desde a citação.

Ambas as partes opuseram embargos de declaração, providos o do 

 para fixar como marco inicial dos juros de mora a data darecorrido/autor

apropriação dos valores pelo recorrente, nos moldes do  do CC. art. 670

A Corte estadual manteve a sentença, contudo, afirmando que o termo

inicial dos juros de mora era a data da citação. Tal aresto foi alvo de embargos de

declaração do recorrido  rejeitados –  para correção do erro material pela–

inobservância da alteração do julgado em primeiro grau por força de aclaratórios. 

Sobreveio recurso especial, acolhido pelo STJ para que os embargos de

declaração fossem novamente julgados, o que resultou em reconhecimento do erro

material para definir como marco inicial dos juros moratórios a data da

apropriação, conforme a sentença.
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I - Art. 405 do CC

O recorrente defende que a contenda se originou de suposto ilícito

contratual e, portanto, a condenação deve fixar como marco inicial dos juros

moratórios a data da citação.

Todavia, o entendimento do colegiado estadual está em harmonia com

os julgados do Superior Tribunal de Justiça, que, em casos análogos envolvendo o

mesmo recorrente e a mesma queixa, assim decidiu:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO

AO  DO  NÃO OCORRÊNCIA. DANO MATERIAL. ART. 535  CPC/1973.
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS CONTRATADOS. PRESCRIÇÃO DECENAL.
RECURSO REPETITIVO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. ART. 670
DO  E SÚMULA 43 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.CC/2002

1. Não ofende o  do  a decisão que examina, de forma art. 535  CPC/1973
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.

2. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento dos
 estabeleceu o entendimento de que o prazo prescricional paraEREsp 1.280.825/RJ,

as ações fundadas no inadimplemento contratual, incluindo o da reparação de perdas
e danos, é de 10 anos.

3. Os juros devidos pelo mandatário que desvia o numerário devido ao
mandante fluem desde a data do abuso, e não da interpelação ou da citação. Art. 670
do  e Súmula 43 do STJ.CC/2002

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.719.517/RS,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 6/11/2018,

)14/11/2018.
 

Portanto, a pretensão não merece amparo por incidir, quanto ao ponto, a

Súmula 83 do STJ.

II - Arts. 406 do CC; 13 da  84 da Lei n. 9.064/1995;

 39, § 4º, da  61, § 3º, daLei n. 8.981/1995;  Lei n. 9.250/1995;  Lei n. 9.430/1996;

e 30 da Lei n. 10.522/2002
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No caso, o recorrente aduz ofensa aos citados dispositivos por discordar

do índice de correção monetária e juros aplicados. Argumenta que o Tribunal de

origem não observou a taxa Selic, que, em sua visão, no ano de 2022, seria a taxa

legal mencionada no  do CC. art. 406

Entretanto, consoante apontado pelo recorrido, a tese somente veio a ser

inaugurada quando da interposição deste apelo nobre.

Logo, a premissa atrelada aos dispositivos e os artigos em si não foram

objeto de debate na origem, incindindo sobre eles o óbice de prequestionamento,

com aplicação das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PENHORA PARCIAL. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  INEXISTÊNCIA DE SÚMULA N. 83/STJ.
ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA N. 284/STF.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 

 DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 283/STF.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial. A parte
agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 282, 283 e 284 do STF e 83 e
211 do STJ, indicando dissídio jurisprudencial e ofensa a dispositivos do CPC/2015,
sustentando a possibilidade de penhorar 30% do benefício previdenciário da parte
agravada para quitar débito de honorários advocatícios.

II. Questão em discussão
2. Saber se a decisão que manteve a inadmissibilidade do recurso especial

deve ser reconsiderada, com base na alegação de inaplicabilidade das Súmulas n.
282, 283 e 284 do STF e 83 e 211 do STJ, na questão da possibilidade da penhora
de 30% do benefício previdenciário da parte agravada para pagamento de
honorários advocatícios, considerando a natureza alimentar da verba e a utilidade da
execução.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência da Corte Especial do STJ impede a penhora de verbas de

natureza alimentar para o pagamento de honorários advocatícios, prevalecendo o
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entendimento firmado na sistemática dos recursos repetitivos, de que "a verba
honorária sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na
exceção prevista no § 2º do  do  - penhora para pagamento de art. 833  CPC/2015
prestação alimentícia" (Tema n. ), e a Corte local seguiu tal orientação.1.153/STJ
Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem
alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do
STF e 211 do STJ.

6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.

IV. Dispositivo e tese
7.Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: "1. A verba honorária sucumbencial não se enquadra na

exceção prevista no § 2º do  do  para penhora de verba alimentar. art. 833  CPC/2015
2. A falta de alcance normativo dos dispositivos legais considerados violados
impede o conhecimento do recurso especial. 3. O prequestionamento é requisito
para o exame do especial. 4. A ausência de impugnação de fundamento autônomo
do acórdão recorrido enseja a incidência da " Súmula n. 283/STF.

Dispositivos relevantes citados:  arts. 85, § 14; 789; 797; 833, V, § CPC/2015,
2º; 926; 927, III.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema n. 1.153; AgInt no
 Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.539.629/DF,

 DJe de9/9/2024,  16/9/2024.
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos  AREsp n. 2.643.588/SP, Ferreira,

Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei. 18/8/2025,  22/8/2025, )
 
III - Dissídio jurisprudencial

No tocante à alegada ocorrência de dissídio jurisprudencial, o STJ

entende que a falta de prequestionamento impede o conhecimento do

recurso também em relação à alínea  do permissivo constitucional. c

A propósito:

 
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO.
ABERTURA DE CRÉDITO. AÇÃO DE COBRANÇA. 1. INÉPCIA DA PETIÇÃO
INICIAL. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL.
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO.
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INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO QUE ESBARRA NO ÓBICE
DA SÚMULA 7 DO STJ. 2. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ALEGAÇÃO DE QUE
ERA NECESSÁRIA ABERTURA DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO DO
VÍCIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. 3.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO
ÓBICE SUMULAR. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Rever as conclusões quanto a inexistência dos documentos indispensáveis
para comprovação do crédito demandaria, necessariamente, reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

2. A necessidade de abertura de prazo para suprir eventuais vícios da petição
inicial antes da extinção do processo não foi prequestionada, impedindo o
conhecimento do recurso especial, conforme Súmula 282/STF.

3. A falta de prequestionamento impede o conhecimento do recurso
lastreado, também, na alínea  do permissivo constitucional. c

4. Recurso especial não conhecido. (  relator MinistroREsp n. 2.127.869/PR,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/11/2025,  27/11/2025,
destaquei.)
 
IV - Conclusão

Ante o exposto, . não conheço do recurso especial

Majoro, nos termos do  § 11, do CPC, os honorários art. 85,

sucumbenciais em mais 20%, ressalvado o limite legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.002.362 / RS
Número Registro: 2022/0139368-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00111400727619 00776962148210001 00907769620148210001 01015599720178217000
01339374320168217000 01666019320178217000 01993648420168217000 03167348420168217000
03593974820168217000 1015599720178217000 111400727619 1339374320168217000
1666019320178217000 1993648420168217000 201702027949 3167348420168217000
3593974820168217000 70069237436 70069891703 70071065403 70071492037 70073374449
70074024860 776962148210001 907769620148210001

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADA : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069
RECORRIDO : VILSON DOS SANTOS MORAES
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO HENTSCHKE SCHROEDER - RS073905

RODRIGO RENTZSCH SARMENTO BARATA - RS076309

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/03/2026  16/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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